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Resumo
Este artigo analisa as dinâmicas de poder e suas manifestações sob a forma de assédio moral e sexual, à luz da teoria psicanalítica. Partindo do reconhecimento de que essas práticas estão enraizadas em estruturas sociais autoritárias e em formações inconscientes, o estudo busca compreender como a psicanálise interpreta e intervém nesses fenômenos. Por meio de uma revisão integrativa da literatura, que incluiu textos clássicos e produções acadêmicas recentes, foram identificados os principais mecanismos psíquicos envolvidos na produção e manutenção do assédio, tais como a repetição de padrões inconscientes de submissão, a legitimação institucional da violência e a precariedade do reconhecimento. Os resultados indicam que a escuta clínica psicanalítica, ao privilegiar a singularidade do sujeito e a elaboração simbólica do sofrimento, constitui uma ferramenta ética e transformadora no enfrentamento dessas violências. Conclui-se que a articulação entre clínica, ética e crítica social é fundamental para a compreensão e a intervenção nos efeitos psíquicos do assédio em contextos institucionais.
Palavras-chave: Psicanálise; Assédio moral; Assédio sexual; Poder; Sofrimento psíquico; Subjetividade. Abstract:





Abstract
This article analyzes the dynamics of power and their manifestations through moral and sexual harassment, from a psychoanalytic perspective. Recognizing that these practices are rooted in authoritarian social structures and unconscious psychic formations, the study aims to understand how psychoanalysis interprets and intervenes in such phenomena. An integrative literature review was conducted, including both classical theoretical texts and recent academic publications. The results highlight the role of unconscious mechanisms, such as the repetition of submissive patterns, institutional legitimization of violence, and the lack of social recognition, in sustaining harassment. The psychoanalytic clinical approach, centered on ethical listening and subjective elaboration of suffering, emerges as a critical and transformative tool in addressing these forms of violence. The study concludes that integrating clinical practice, ethical commitment, and social critique is essential for understanding and intervening in the psychic effects of harassment in institutional contexts.
Keywords: Psychoanalysis; Moral harassment; Sexual harassment; Power; Psychic suffering; Subjectivity.
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Introdução:
Esta pesquisa tem por objetivo investigar como as dinâmicas de poder se manifestam em contextos de assédio moral e sexual, especialmente em ambientes institucionais como empresas, escolas e universidades, e de que forma a psicanálise pode contribuir para a compreensão e intervenção nesses fenômenos. Trata-se de um estudo com abordagem qualitativa, desenvolvido por meio de uma revisão integrativa de literatura, com ênfase em autores clássicos e contemporâneos.
As relações de poder estão presentes em todas as esferas da vida social e influenciam profundamente a saúde mental dos indivíduos. Max Weber (1922) define poder como a capacidade de impor a própria vontade sobre os outros, mesmo diante de resistência. Ele distingue diferentes formas de autoridade – tradicional, racional-legal e carismática – como mecanismos de legitimação dessa imposição. Michel Foucault (1975), por sua vez, propõe uma visão mais difusa e imanente do poder, compreendendo-o como algo que circula por todas as relações sociais. Para o autor, o poder é produtivo, pois fabrica discursos, saberes e subjetividades, como exemplificado pelo conceito de panoptismo: um modelo de vigilância que leva à internalização do controle e à autorregulação do comportamento.
No campo da psicologia, e particularmente da psicanálise, o poder adquire contornos subjetivos. Christian Dunker (2011) afirma que a primeira experiência significativa com o poder ocorre no ambiente familiar, por meio do Complexo de Édipo. Freud (1923) descreveu esse complexo como uma fase estruturante do desenvolvimento psicossexual, onde se estabelecem desejos inconscientes e relações com figuras de autoridade. Lacan (1966) aprofunda essa ideia ao situar o desejo no campo do Outro, mediado pela linguagem, o que implica que a busca por reconhecimento pode levar à submissão a normas e figuras autoritárias. Manonni (1985) acrescenta que o desejo de submissão pode ser inconscientemente estruturado a partir da internalização de normas sociais.
Essas dinâmicas tornam-se especialmente problemáticas quando se manifestam como assédio moral ou sexual. O assédio moral, por exemplo, caracteriza-se por comportamentos abusivos, repetitivos e desestabilizadores, marcados por uma relação de poder desigual (Hirigoyen, 2010). No assédio sexual, frequentemente há um uso da autoridade como instrumento de coerção ou manipulação, muitas vezes mascarado por discursos ambíguos. Ambos os casos revelam o uso abusivo do poder, legitimado ou dissimulado por normas culturais e mecanismos psíquicos inconscientes.
Do ponto de vista psicanalítico, tanto o agressor quanto a vítima mobilizam mecanismos de defesa para lidar com essas dinâmicas. Freud (1926) descreve recursos como a repressão, a projeção e a racionalização, que podem tanto justificar condutas abusivas quanto dificultar o reconhecimento do trauma por parte da vítima. A dissociação, por exemplo, permite à vítima um afastamento emocional da experiência traumática, mas também pode dificultar a elaboração simbólica e o rompimento com padrões repetitivos.
A relevância social desta pesquisa reside na urgência de compreender os impactos psíquicos do assédio moral e sexual, frequentemente naturalizados ou silenciados, sobretudo em contextos institucionais marcados por relações hierárquicas. Ao articular a escuta clínica com a análise teórica, a psicanálise oferece uma abordagem ética e centrada na subjetividade, capaz de promover a compreensão e a elaboração desses sofrimentos.
Dessa forma, este estudo propõe uma reflexão acerca das relações de poder a partir da perspectiva psicanalítica, examinando de que modo os mecanismos inconscientes contribuem para a sustentação dessas dinâmicas e como a clínica pode favorecer a elaboração do sofrimento psíquico e a reconstrução da autonomia dos sujeitos impactados por experiências de assédio.

Metodologia 
Este estudo adota uma abordagem qualitativa, orientada por uma revisão integrativa da literatura. A escolha por esse método se justifica por sua capacidade de reunir, analisar e sintetizar resultados de pesquisas relevantes, tanto de caráter empírico quanto teórico, proporcionando uma visão abrangente e aprofundada sobre o fenômeno investigado.
Foram utilizados como fontes artigos científicos, livros e estudos de caso extraídos das bases de dados SciELO, BVS, PePSIC e Google Acadêmico, além de obras clássicas e contemporâneas da psicanálise, da filosofia e da sociologia. Entre os autores clássicos, destacam-se Sigmund Freud, Jacques Lacan, Donald Winnicott, Michel Foucault e Max Weber, cujas produções oferecem subsídios fundamentais para a análise das relações de poder, da linguagem, do desejo e da constituição da subjetividade. Também foram incorporadas contribuições de autores contemporâneos, que ampliam a compreensão clínica e sociocultural das experiências de assédio moral e sexual.
A seleção do material seguiu critérios de inclusão previamente estabelecidos: foram considerados textos publicados entre 2015 e 2024, disponíveis na íntegra, e que contivessem, no título, os descritores principais relacionados ao tema, tais como “poder”, “assédio moral”, “assédio sexual”, “psicanálise”, “psicanalítico” e “psicanalítica”. O operador booleano “AND” foi utilizado para garantir a seleção de trabalhos que abordassem diretamente a interface entre essas categorias. Foram excluídos artigos duplicados e aqueles com avaliação inferior a B1 no sistema Qualis, com o objetivo de assegurar a qualidade científica da amostra.
Além dos artigos e livros selecionados, a revisão incluiu estudos de caso provenientes da literatura psicanalítica, que ilustram como as dinâmicas de poder e o assédio se manifestam em ambientes corporativos e acadêmicos. Esses relatos foram fundamentais para estabelecer um diálogo entre a fundamentação teórica e a realidade clínica, ampliando a compreensão dos efeitos subjetivos dessas experiências.
O material coletado foi submetido a uma análise temática, com o intuito de identificar os principais conceitos psicanalíticos utilizados na compreensão do assédio, os mecanismos inconscientes implicados nas relações de poder, os efeitos psíquicos sobre as vítimas e as estratégias clínicas empregadas no manejo do sofrimento.

Resultados 
A presente seção tem como objetivo apresentar os principais achados obtidos por meio da revisão integrativa da literatura, organizada a partir da análise temática dos textos selecionados. Com base na metodologia adotada, foram inicialmente identificados 28 estudos nas bases SciELO, BVS, PePSIC e Google Acadêmico. Aplicando-se os critérios de exclusão, 12 artigos foram descartados por apresentarem Qualis abaixo de B1, ausência de descritores no título, ou indisponibilidade em texto completo, resultando em 16 estudos selecionados.
Além dos artigos, foram incorporadas obras clássicas fundamentais à análise, como os textos de Freud (1926), Lacan (1966), Foucault (1975), Winnicott (1965), Dunker (2011) e Manoni (1985). Essas fontes forneceram os fundamentos teóricos para interpretar as evidências clínicas e culturais associadas às dinâmicas de poder em contextos de assédio.
O primeiro achado relevante diz respeito à presença estrutural das relações de poder em instituições. Em ambientes de trabalho e educação, o poder não se limita à dominação explícita, mas se manifesta por meio de normas sutis e práticas cotidianas que reforçam hierarquias (Foucault, 1975; Weber, 1922). Essas relações muitas vezes criam condições propícias para a ocorrência de assédio moral e sexual.
Foucault (1975) aponta que o poder opera não apenas de forma repressiva, mas também produtiva, estruturando discursos e subjetividades. A presença de vigilância simbólica e autorregulação nos ambientes organizacionais contribui para a naturalização de práticas abusivas, frequentemente legitimadas como parte da "cultura institucional".
Weber (1922) descreve que o poder é legitimado por formas específicas de autoridade: tradicional, racional-legal e carismática. Essas formas tornam-se referenciais para justificar práticas de dominação, mesmo quando são prejudiciais à saúde emocional dos subordinados.
Outro eixo importante identificado é a dinâmica inconsciente de submissão. Segundo Lacan (1966), o desejo do sujeito é estruturado em relação ao desejo do Outro, sendo a submissão uma tentativa de garantir reconhecimento e pertencimento no campo simbólico.
Manoni (1985) complementa essa visão ao sugerir que o desejo de submissão surge da internalização de normas sociais, frequentemente ligadas a vivências infantis marcadas por obediência como forma de obtenção de afeto. Essa internalização inconsciente pode levar à tolerância a relações abusivas na vida adulta.
Nos textos revisados, muitas vítimas relataram sentimento de culpa e vergonha, mesmo sendo alvo de violência. Essa reação é interpretada como efeito da identificação com o agressor, fenômeno descrito por Freud (1926), no qual a vítima introjeta a culpa para preservar uma ilusão de controle.
A culpabilização da vítima também é sustentada por discursos culturais que minimizam o assédio, como apontam Hirigoyen (2010) e Honneth (1995). Expressões como “foi só uma brincadeira” operam como dispositivos simbólicos que deslegitimam o sofrimento e reforçam a dominação (Foucault, 1975).
O assédio moral é descrito na literatura como uma prática repetitiva de hostilidade que visa humilhar, desestabilizar e isolar o indivíduo (Hirigoyen, 2010). O assédio sexual, por sua vez, envolve a imposição de condutas de conotação sexual não consentidas, geralmente facilitadas por relações de poder desiguais (Lima et al., 2024).
O comportamento dos agressores é frequentemente marcado pelo uso de mecanismos de defesa, como a projeção e a racionalização (Freud, 1926). Mesquita et al. (2017) relatam que o agressor projeta suas inseguranças e falhas na vítima, atribuindo a ela comportamentos indesejáveis.
A vítima, por sua vez, pode reagir por meio da dissociação e da repressão, mecanismos que ajudam a lidar com o trauma, mas que também dificultam o reconhecimento da violência sofrida (Brum, 2021). Esses mecanismos são descritos como respostas psíquicas inconscientes que mantêm o sujeito em situação de sofrimento.
A dissociação é particularmente comum em vítimas de assédio sexual, pois permite um afastamento emocional da experiência traumática (Freud, 1926). Já a repressão opera no sentido de manter fora da consciência os elementos psíquicos perturbadores.
Os impactos psicológicos mais frequentemente relatados incluem ansiedade, depressão, baixa autoestima e Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT) (Brum, 2021; Lima et al., 2024). Tais sintomas são intensificados quando há ausência de reconhecimento institucional ou social da violência sofrida (Honneth, 1995).
No plano clínico, a psicanálise oferece ferramentas importantes para intervir nos casos de assédio. A técnica da associação livre permite ao paciente expressar livremente seus pensamentos e afetos, facilitando o acesso a conteúdo inconscientes (Dunker, 2011).
A análise dos sonhos é outro recurso valioso, pois fornece imagens simbólicas que revelam desejos reprimidos e fantasias de submissão (Manoni, 1985). Esses recursos são utilizados em um ambiente ético e seguro, descrito por Winnicott (1965) como “espaço potencial”.
O setting clínico, ao ser sustentado por escuta empática e acolhedora, possibilita que o paciente simbolize sua experiência, reorganize sua narrativa e recupere a agência sobre sua própria história (Winnicott, 1965; Honneth, 1995).
O contexto sociocultural também exerce influência significativa na forma como o assédio é percebido e tratado. Em sociedades patriarcais, o assédio tende a ser mais tolerado ou invisibilizado, perpetuando o sofrimento das vítimas (Foucault, 1975; Hirigoyen, 2010).
Por outro lado, ambientes sociais mais igualitários demonstram maior disposição para reconhecer e enfrentar as violências simbólicas e sexuais (Honneth, 1995). A cultura, nesse sentido, atua como mediadora da resposta institucional e individual ao assédio.
A linguagem, como estrutura do inconsciente, também funciona como meio de dominação. Segundo Lacan (1957), os discursos moldam o modo como os sujeitos se percebem e interagem, o que torna certas expressões cotidianas mecanismos eficazes de opressão simbólica.
A psicanálise permite identificar essas formações discursivas e seus efeitos na subjetividade, promovendo a desnaturalização das narrativas que culpabilizam a vítima e protegem o agressor (Dunker, 2011; Foucault, 1975).
Dois estudos de caso da literatura ilustram a aplicação clínica dessas ideias. No primeiro, relatado por Mesquita et al. (2017), uma funcionária foi sistematicamente desvalorizada por seu gestor. O agressor projetava sua insegurança profissional na vítima, que desenvolveu sintomas ansiosos e episódios de dissociação.
A escuta clínica revelou a ligação entre essa dinâmica atual e experiências infantis com figuras autoritárias, permitindo a elaboração simbólica do trauma (Freud, 1926; Winnicott, 1965). O processo terapêutico possibilitou a reconstrução da autoestima e a reconfiguração da identidade da paciente.
No segundo caso, relatado por Lima et al. (2024), uma estudante universitária foi vítima de assédio sexual por um professor. Inicialmente, a paciente não reconhecia a situação como abusiva, devido à confusão provocada pela posição de autoridade do agressor.
Durante a análise, emergiram conteúdos oníricos e fantasias de aprovação ligados à figura paterna. A paciente foi gradualmente capaz de nomear o ocorrido como abuso, rompendo com o sentimento de culpa e recuperando o senso de autonomia (Lacan, 1966; Manoni, 1985).
Esses casos exemplificam como a intervenção psicanalítica, ao focar nos processos inconscientes, oferece recursos para a ressignificação da experiência traumática e o rompimento com padrões de submissão (Dunker, 2011).
Em síntese, os resultados indicam que as relações de poder estruturadas de maneira autoritária favorecem o surgimento de práticas abusivas como o assédio moral e sexual (Foucault, 1975; Weber, 1922). Tais práticas se sustentam por meio de normas culturais, discursos sociais e mecanismos psíquicos inconscientes.
A psicanálise, ao valorizar a singularidade subjetiva e a escuta clínica ética, possibilita o reconhecimento do sofrimento, a elaboração do trauma e a reconstrução simbólica da experiência (Winnicott, 1965; Honneth, 1995). Assim, constitui uma ferramenta fundamental na abordagem terapêutica e crítica dessas dinâmicas sociais.

Discussão
Os resultados desta pesquisa evidenciaram que o assédio moral e sexual em contextos institucionais não pode ser compreendido de forma isolada ou apenas como desvios comportamentais individuais. Trata-se de fenômenos sustentados por estruturas sociais hierarquizadas e por dinâmicas psíquicas inconscientes, cuja origem remonta à constituição subjetiva dos indivíduos.
A partir da perspectiva psicanalítica, os dados apontam para a centralidade de mecanismos como a repetição inconsciente, a identificação com o agressor e a internalização de normas sociais autoritárias, processos que atualizam, nas relações de poder institucionais, conflitos estruturados precocemente na história psíquica dos sujeitos (Freud, 1923; Lacan, 1966; Manoni, 1985). Essas configurações demonstram como o desejo de reconhecimento pode, paradoxalmente, levar à submissão e à tolerância à violência.
A teoria de Foucault (1975) contribui para ampliar essa leitura ao mostrar que o poder não é apenas repressivo, mas produtivo, operando através de discursos que modelam subjetividades e que frequentemente legitima práticas abusivas como parte de uma suposta "cultura institucional". Expressões cotidianas que minimizam o sofrimento, como as identificadas nos resultados, funcionam como dispositivos de silenciamento, reforçando a dificuldade de reconhecimento da violência (Honneth, 1995).
Do ponto de vista clínico, a psicanálise oferece recursos para romper com esses ciclos de repetição. Ferramentas como a associação livre, a interpretação dos mecanismos de defesa e a criação de um "espaço potencial" (Winnicott, 1965) mostram-se fundamentais para favorecer a elaboração simbólica do trauma. Contudo, os resultados também evidenciam os limites da intervenção clínica quando a violência está ancorada em práticas institucionais naturalizadas.
Além disso, como alerta Foucault (1982), o poder atravessa inclusive a relação terapêutica, exigindo do analista uma postura ética permanente. O risco de reprodução de assimetrias no próprio setting analítico reforça a necessidade de uma escuta que, além de técnica, seja criticamente atenta aos efeitos subjetivos do discurso social sobre o sofrimento psíquico.
Por fim, esta pesquisa reforça que compreender o assédio apenas como um problema jurídico ou organizacional é insuficiente. A psicanálise, ao oferecer uma leitura que articula desejo, linguagem e cultura, possibilita uma intervenção que é ao mesmo tempo clínica, ética e política, atuando sobre os discursos que sustentam a violência institucional e seus efeitos sobre a subjetividade.
 
Considerações Finais
Este estudo teve como objetivo analisar as dinâmicas de poder e suas manifestações no assédio moral e sexual, à luz da psicanálise. Por meio de uma revisão integrativa da literatura, buscou-se compreender como os conceitos psicanalíticos, articulados a uma escuta clínica ética, podem contribuir para a análise e intervenção nos efeitos psíquicos dessas práticas.
Os resultados evidenciaram que o assédio moral e sexual não se restringem a violações pontuais, mas expressam estruturas de dominação assimétricas, sustentadas por discursos sociais, normas culturais e hierarquias institucionalizadas. A repetição de comportamentos abusivos, legitimada por falhas institucionais em reconhecer e enfrentar essas violências, agrava o sofrimento psíquico das vítimas, gerando quadros de ansiedade, depressão e impotência (Brum, 2021; Lima et al., 2024).
Ao trabalhar com os processos inconscientes que atravessam o sujeito, a psicanálise evidencia como fantasias de submissão, o desejo de reconhecimento e a internalização de normas autoritárias organizam o posicionamento frente ao poder (Freud, 1926; Lacan, 1966). O assédio revela-se, assim, não apenas como fenômeno externo, mas como ativação de estruturas psíquicas em ressonância com o campo social.
No âmbito clínico, a psicanálise propõe uma abordagem centrada na singularidade de cada sujeito, considerando sua relação com a linguagem, o desejo e a autoridade (Dunker, 2011). Ferramentas como a associação livre e a análise dos sonhos favorecem a emergência de narrativas subjetivas dissociadas ou reprimidas, muitas vezes vinculadas a experiências precoces de obediência e silenciamento (Manoni, 1985; Winnicott, 1965). O processo de simbolização dessas vivências permite reorganizar a história pessoal e construir novos significados.
Além da escuta clínica individual, a psicanálise atua como prática crítica ao revelar os efeitos dos discursos sociais sobre a subjetividade e ao questionar estruturas institucionais que legitimam a violência (Foucault, 1975; Dunker, 2011). As contribuições de Freud (1926) sobre os mecanismos de defesa, de Lacan (1957, 1966) sobre a linguagem e o desejo, e de Foucault (1982) sobre os dispositivos discursivos de poder foram fundamentais para compreender os vínculos inconscientes que sustentam as relações abusivas.
A noção de “espaço potencial”, de Winnicott (1965), destaca-se como central na criação de um ambiente terapêutico que favoreça a autonomia, a reconstrução da autoestima e a ressignificação das experiências traumáticas. Esse espaço, sustentado por uma ética da escuta, diferencia a psicanálise de abordagens que tendem a reforçar a normatividade social ou a patologizar o sofrimento.
Os estudos de caso analisados reforçaram a eficácia da abordagem psicanalítica no tratamento de traumas relacionados ao assédio, evidenciando como a escuta e a interpretação clínica favoreceram o reconhecimento da violência e a construção de novas formas de subjetivação (Mesquita et al., 2017; Lima et al., 2024).
A análise também evidenciou a necessidade de vigilância ética constante por parte do analista, considerando que, como alerta Foucault (1982), o poder atravessa todas as relações sociais, inclusive a terapêutica. Esse cuidado exige do profissional atenção às próprias posições de autoridade, a fim de evitar a reprodução de estruturas opressivas no setting clínico.
Como limitação deste estudo, destaca-se sua natureza teórica e a ausência de dados empíricos. Além disso, o recorte temporal e os critérios de seleção podem ter restringido o alcance de outras produções relevantes sobre o tema.
Para pesquisas futuras, recomenda-se a realização de estudos empíricos, incluindo análise de casos clínicos e investigações interdisciplinares que articulem a psicanálise com políticas institucionais de enfrentamento ao assédio.
Conclui-se que a psicanálise, ao integrar teoria, clínica e crítica social, oferece uma contribuição fundamental ao enfrentamento das violências simbólicas presentes no assédio moral e sexual. Sua capacidade de escutar o sofrimento em sua singularidade, acolher o não dito e desconstruir os discursos normativos que sustentam a dor posiciona-a como uma ferramenta ética e transformadora no campo da saúde mental. 
Ao reconhecer a complexidade da história de cada sujeito, a psicanálise permite a reparação simbólica do trauma e o resgate da autonomia, promovendo novas formas de existência, em que a linguagem se converte em meio de criação, expressão e liberdade.
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